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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

O prefeito de determinado município utilizou recursos do

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e

de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) para

pagamento de professores e para a compra de medicamentos e

insumos hospitalares destinados à assistência médico-odontológica

das crianças em idade escolar do município.

Mauro, chefe do setor de aquisições da prefeitura,

propositalmente permitia que o estoque de medicamentos e

insumos hospitalares chegasse a zero para justificar situação

emergencial e dispensar indevidamente a licitação, adquirindo

os produtos, a preços superfaturados, da empresa Y, pertencente

a sua sobrinha, que desconhecia o esquema fraudulento.

A respeito da situação hipotética apresentada e de aspectos legais

e doutrinários a ela relacionados, julgue os itens a seguir.

71 A criação de um órgão denominado setor de aquisições na

citada prefeitura constitui exemplo de desconcentração. 

72 O prefeito agiu em desconformidade com a lei ao usar verbas

do FUNDEB para compra de insumos hospitalares destinados

à assistência médico-odontológica das crianças.

73 A sobrinha de Mauro poderá ser responsabilizada

criminalmente.

74 A conduta de Mauro constitui ato de improbidade

administrativa.

75 Se, em vez do âmbito municipal, a situação em apreço tivesse

ocorrido no âmbito da administração pública distrital,

de acordo com a Lei Complementar n.º 840/2011 (Regime

Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Distrito Federal, das

autarquias e das fundações públicas distritais), a conduta de

Mauro se enquadraria como infração média do grupo I.

A exploração e operação de determinado aeroporto foi

transferida pelo governo federal para um consórcio de empresas

pelo prazo de vinte anos. Em determinado dia, durante a vigência

da execução desse serviço público pelo consórcio, uma passageira

sofreu um acidente grave em esteira rolante do aeroporto,

a qual se encontrava em manutenção devidamente sinalizada.

A passageira, por estar enviando mensagem no aparelho celular,

não observou a sinalização relativa à manutenção da esteira.

A respeito dessa situação hipotética e de aspectos legais e

doutrinários a ela relacionados, julgue os itens subsequentes.

76 Caso se comprove que o acidente decorreu de culpa exclusiva

da passageira, o consórcio de empresas não responderá

civilmente pelo acidente. 

77 Na situação descrita, a transferência do referido serviço

público para o consórcio terá obedecido à legislação pertinente

se tiver sido realizada por meio de contrato de permissão de

serviço público.

Mauro editou portaria disciplinando regras de remoção no
serviço público que beneficiaram, diretamente, amigos seus.

A competência para a edição do referido ato normativo seria
de Pedro, superior hierárquico de Mauro. Os servidores que se

sentiram prejudicados com o resultado do concurso de remoção
apresentaram recurso quinze dias após a data da publicação do

resultado.

Nessa situação hipotética, 

78 a portaria editada por Mauro contém vício nos elementos
competência e objeto. 

79 ao editar a referida portaria, Mauro violou os princípios da
legalidade e da impessoalidade.

80 de acordo com a Lei n.º 9.784/1999 — que regula o processo
administrativo no âmbito da administração pública federal —,

o recurso apresentado pelos servidores que se sentiram
prejudicados não deverá ser conhecido pela autoridade

competente em razão da sua intempestividade.

81 Mauro não agiu com abuso de poder.

O governo de determinado estado da Federação publicou
medida provisória (MP) que altera dispositivos da Lei de Diretrizes

e Bases da Educação Nacional. Em protesto contra a referida MP,
alguns estudantes do ensino médio do estado ocuparam as escolas

públicas, impedindo que os demais alunos frequentassem as aulas.
O Ministério Público estadual ingressou com medida judicial

requerendo a imediata reintegração e desocupação das escolas
invadidas. A medida judicial requerida foi deferida por um juiz

de primeiro grau que tomou posse há vinte meses. 

A respeito dessa situação hipotética e de aspectos constitucionais
a ela relacionados, julgue os itens a seguir. 

82 O juiz agiu corretamente ao deferir a medida judicial, uma vez

que a conduta dos alunos não encontra amparo no direito
fundamental à liberdade de expressão e de livre reunião

e manifestação. 

83 A procuradoria-geral do estado também possui competência

para requerer a medida judicial de desocupação das escolas,
por não ser essa competência privativa do Ministério Público

estadual.

84 O direito à educação, previsto pela Constituição Federal

de 1988, é norma de direito fundamental de eficácia plena
e de execução imediata, pois não necessita da atuação

do legislador para produzir todos os seus efeitos.

85 Na situação hipotética em apreço, caso tivesse praticado

alguma irregularidade no exercício da função, o juiz poderia
perder o cargo por deliberação do tribunal ao qual se encontra

vinculado.

86 A MP é inconstitucional por usurpar competência privativa

da União federal.
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Julgue os próximos itens, relativos ao Poder Executivo e ao Poder
Legislativo. 

87 No exercício de atividade investigatória, caso se deparem
com a necessidade de quebra do sigilo fiscal de alguém,
as comissões parlamentares de inquérito deverão requerer
tal quebra ao Poder Judiciário, pois elas não possuem poderes
de investigação próprios das autoridades judiciais.

88 Na hipótese de o presidente da República, antes da vigência
do seu mandato, praticar um homicídio, a acusação terá de ser
admitida por dois terços da Câmara de Deputados para,
posteriormente, poder ser submetida a julgamento perante
o Senado Federal. 

No que se refere aos procedimentos, à reclamação, à prescrição e
à competência na justiça do trabalho, julgue os itens que se seguem.

89 Em procedimento sumaríssimo, apenas se admite o
ajuizamento de reclamação trabalhista contra um estado
da Federação se o valor do dissídio individual não exceder a
quarenta vezes o salário mínimo vigente na data do
ajuizamento da ação. 

90 Situação hipotética: Um empregado ajuizou uma reclamação
trabalhista em que pedia horas extras e aviso prévio, mas,
por não ter comparecido à audiência inaugural, a demanda foi
arquivada. Proposta nova ação, dois meses depois do
arquivamento, no mesmo juízo, o mesmo reclamante requereu
apenas as horas extras. Assertiva: Nessa hipótese, o TST
entende que a prescrição deve ser interrompida, mas apenas em
relação às horas extras.

91 O TST firmou entendimento no sentido de que a reclamação
trabalhista pode ser ajuizada no foro do domicílio do
reclamante quando a reclamada for empresa de grande porte
que preste serviços em âmbito nacional.

Em relação aos recursos, à execução, ao mandado de segurança
e à ação rescisória na justiça do trabalho, julgue os itens a seguir.

92 O TST tem entendimento firmado no sentido de que só por
ação anulatória é impugnável o acordo homologado
judicialmente.

93 Os embargos à execução são processados nos mesmos autos
da execução, podendo haver audiência para produção de
provas com oitiva de testemunhas arroladas pelas partes.
Não sendo arroladas testemunhas, o juiz proferirá sua decisão
dentro de cinco dias.

94 Para o TST, a instauração de dissídio coletivo prescinde
da participação da entidade de classe patronal.

95 Havendo violação de lei ou divergência jurisprudencial,
caberá interposição de recurso de revista de decisão definitiva
de TRT em ação rescisória ou em mandado de segurança.

Julgue os próximos itens, acerca do conceito e das fontes de custeio
da seguridade social. 

96 Integram as fontes de custeio da seguridade social as
contribuições provenientes do segurado empregado, cuja
alíquota deverá incidir sobre a remuneração auferida de um ou
mais empregadores no decorrer do mês, respeitado o limite
máximo da contribuição.

97 A seguridade social representa um conjunto de benefícios
prestados pelo poder público ao trabalhador e aos membros de
sua família, independentemente de contribuição. 

Relativamente a segurados, cumulação de benefícios e previdência
complementar, julgue os itens a seguir.

98 O segurado que se aposentar pelo regime geral de previdência
social (RGPS) e que continuar trabalhando vinculado a esse
mesmo regime de previdência fará jus ao recebimento do
auxílio-doença caso se torne incapacitado temporariamente
para o trabalho.

99 O servidor público que, na atualidade, tomar posse em cargo
efetivo no poder público poderá optar em manter ou não
vínculo com a entidade de previdência complementar
vinculada ao respectivo ente público. 

100 Entende-se como companheiro ou companheira para efeito de
proteção previdenciária a pessoa com quem o segurado
mantém união estável por período superior a cinco anos,
independentemente da existência de prole em comum.

Com relação a regimes de previdência, julgue os itens seguintes.

101 Situação hipotética: Um professor de escola particular, que
não exerce cargo efetivo no poder público, foi nomeado
secretário de educação de uma unidade da Federação que
mantém o regime próprio de previdência social (RPPS).
Assertiva: Nessa situação, desde o momento de sua posse, o
referido professor passará a ser segurado obrigatório do RPPS
da respectiva unidade da Federação com que passou a manter
vínculo.

102 Situação hipotética: Juliano foi empregado de uma empresa
privada por aproximadamente oito anos, quando então pediu
rescisão do seu contrato por ter sido aprovado em um concurso
público, cujo ente encontra-se vinculado a regime próprio de
previdência social (RPPS). Assertiva: Nessa situação, para
efeito de aposentadoria por tempo de contribuição ao RPPS,
o empregado poderá valer-se do tempo de contribuição
do RGPS. 

Julgue os seguintes itens, que tratam de vigência das leis, direitos
da personalidade e pessoas jurídicas.

103 Contratos escritos que objetivem a limitação, a transmissão
e(ou) a renúncia de direitos da personalidade serão
considerados nulos. 

104 A União é considerada pessoa jurídica de direito público
interno, ao passo que as autarquias são consideradas pessoas
jurídicas de direito privado. 

105 Caso uma lei nova não dispuser sobre a data de início da sua
vigência, entende-se que ela entrará em vigor na data da sua
publicação. 

No que se refere à invalidação do negócio jurídico e à prescrição
proveniente de ato ilícito, julgue os itens seguintes.

106 Caso uma pessoa com sessenta e cinco anos de idade seja
vítima de um acidente de veículo que lhe cause dano material,
o prazo prescricional para que haja a reparação civil será de
três anos a partir da data do fato.

107 Se uma pessoa relativamente incapaz celebrar um negócio
jurídico com uma pessoa jurídica, tal negócio firmado não será
nulo de pleno direito, mas poderá ser anulado. 
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Acerca do inadimplemento das obrigações e do Código de Defesa
do Consumidor (CDC), julgue os próximos itens.

108 De acordo com o CDC, o que diferencia a figura do
consumidor daquela do fornecedor é que o primeiro é toda
pessoa física que adquire ou utiliza produtos ou serviços,
enquanto que o segundo é toda pessoa jurídica que
comercializa ou distribui produtos ou serviços.

109 Nas relações jurídicas que tiverem por objeto uma obrigação
de não fazer, o inadimplemento se configurará a partir do
momento em que a parte obrigada expressar sua vontade em
realizar o ato de que deveria se abster.

Julgue os itens a seguir, relativos a normas processuais civis,
capacidade processual e postulatória e intervenção de terceiros.

110 Após a juntada da procuração nos autos de uma relação
processual, é vedado ao constituinte revogar os poderes
conferidos ao seu advogado sem a anuência deste.

111 A denunciação da lide constitui uma forma de intervenção de
terceiro por meio da qual o réu, quando demandado
isoladamente, poderá convocar outro(s) devedor(es)
solidário(s) para assumir(em) com ele o ônus da relação
processual.

112 O novo Código de Processo Civil que entrou em vigor em
março de 2016 não se aplica aos processos que já estavam
tramitando na data da sua vigência. 

113 Caso o titular do direito lesado ou ameaçado seja uma pessoa
incapaz, a legitimidade ativa passa a ser dos seus pais, que
poderão agir em conjunto ou isoladamente.

Acerca do Ministério Público e da tutela de urgência, julgue os
próximos itens.

114 Concedida e efetivada a tutela provisória de urgência
antecipada em caráter antecedente, se o réu não interpuser
recurso contra essa decisão, a tutela concedida se estabilizará
mesmo que o processo seja extinto sem resolução de mérito.
Todavia, essa decisão poderá ser revista, reformada ou
invalidada a pedido da parte interessada no prazo de dois anos,
contados da ciência da decisão que extinguir o processo.

115 Nas relações processuais que envolvam interesse de incapaz,
o Ministério Público será intimado para intervir como fiscal da
ordem jurídica, caso em que poderá produzir provas e recorrer,
bem como terá vista dos autos depois das partes. 

Julgue os itens subsequentes, relativos à improcedência liminar do
pedido e ao cumprimento de sentença.

116 Contra a decisão que julgue liminarmente improcedente
o pedido do autor por contrariar acórdão do Superior Tribunal
de Justiça em julgamento de recursos repetitivos caberá
recurso de agravo de instrumento cujo prazo é de quinze dias. 

117 Compete ao juízo cível processar o cumprimento de sentença
penal condenatória e de sentença arbitral que reconheçam
a obrigação de pagar quantia. Tais processos sujeitam-se
a distribuição e podem ser impugnados pelos executados nos
mesmos moldes das sentenças condenatórias provenientes do
juízo cível.

118 Situação hipotética: Um ente do poder público federal firmou
contrato de concessão de serviço de transporte de passageiro
interestadual com uma empresa privada em desobediência
às regras que exigem concorrência pública. Assertiva: Nesse
caso, segundo interpretação do Superior Tribunal Federal, uma
pessoa jurídica de direito privado que atue no ramo e que
demonstre ter interesse em explorar tal serviço terá
legitimidade ativa para propor ação popular com o fim de obter
a declaração de nulidade do referido contrato de concessão.

119 Situação hipotética: A defensoria pública ingressou em juízo
com uma ação civil pública contra empresa privada que
praticava ato lesivo ao meio ambiente e à ordem urbanística
de determinado ente federativo. Assertiva: Nesse caso,
a defensoria pública poderia requerer a condenação da empresa
requerida ao pagamento em dinheiro em função dos danos
provocados, e cumular a esse pedido a cessação dos atos
lesivos, bem como o cumprimento de recuperação dos danos
causados ao meio ambiente e à ordem urbanística. 

120 Situação hipotética: Órgão colegiado de um Tribunal
Regional Federal negou provimento a recurso de apelação e
aplicou tese diversa da proferida pelo Superior Tribunal
Federal em julgamento de casos repetitivos. Assertiva: Nesse
caso, a parte sucumbente poderá valer-se de reclamação
constitucional para reformar a decisão proferida pelo Tribunal
Regional Federal após o trânsito em julgado desta.
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